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Estuda-se como abafar o escândalo que
sai dos registros da CPI da evasão de divisas

1. Políticos e editorialistas conser-
vadores têm atacado a Comissão
Parlamentar de Inquérito que inves-
tiga a evasão de divisas do país di-
zendo que ela está perseguindo gen-
te a torto e a direito, sem direção.
Alguns, como o senador Tasso
Jereissati, atacam de outra forma,
dizendo o oposto: que ela tem, sim,
um rumo - que é o de ser um instru-
mento a serviço de uma política de
perseguições governistas. O sena-
dor do PSDB cearense disse neste
mês de agosto que “ninguém duvi-
da” que, “sob o comando do Zé Dir-
ceu”,  o ministro da Casa Civil, “a
CPI do Banestado montou um ban-
co de dados sobre empresários, pas-
sando dos limites legais”.
REPORTAGEM passou meses inves-
tigando a “CPI da evasão de divisas”,
que é o nome oficial daquilo que o
senador Jereissati chama, como qua-
se toda a imprensa, de “CPI do Ba-
nestado”. O senador não tem razão,
no essencial. De fato, o ministro
José Dirceu não era favorável à CPI,
cuja iniciativa foi do PSDB, e cujo
presidente é o senador desse parti-
do, Antero Paes de Barros (PSDB-
MT). É verdade que o chefe da Casa
Civil orientou o relator da CPI, o
deputado José Mentor (PT-SP), para
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não deixar que a investigação se vol-
tasse contra integrantes e amigos do
governo Lula. E é verdade também
que uma disputa política sem grande
profundidade fez com que ela se di-
vidisse num confronto de investiga-
ções: de um lado as que utilizam as
quebras de sigilo e as informações
telefônicas, fiscais e bancárias le-
vantadas para atacar integrantes do
governo e seus aliados; e de outro,
as que, com dados extraídos dos
mesmos bancos de dados, procuram
atingir os desafetos do governo Lula
e que há pouco deixaram o poder.
Na medida em que o problema da
evasão de divisas se personaliza, fica
de fora o fundamental. Como RE-
PORTAGEM argumenta no artigo
publicado há dois meses sobre a CPI,
o grande problema da evasão de di-
visas do Brasil é o fato de hoje, no
país, ser livre o envio de dólares para
o exterior por parte das pessoas mais
ricas que têm acesso às contas cha-
madas de CC5, ou como quer o atual
diretor da Área Externa do Banco
Central, Alexandre Schwartmann, ao
mecanismo das TIRs – Transferên-
cias Internacionais de Reais (veja
nosso Ponto de Vista, à página 6).
As CC5 são contas que deveriam,
segundo a legislação que as criou,

décadas atrás, servirem para devol-
ver ao exterior dólares que tivessem
chegado ao Brasil acompanhando
não-residentes – pessoas e empre-
sa de fora que tivessem chegado ao
país com moeda estrangeira e que
deveriam ter, obviamente, o direito
de remeter esse dinheiro de volta
para seus países de residência, inde-
pendentemente de autorização ofici-
al. No entanto, as chamadas CC5 fo-
ram transformadas em instrumentos
livres para conversão de reais em
moeda estrangeira, através da inter-
venção – por meio de portarias, nor-
mas e circulares de diretores do Ban-
co Central e do Conselho Monetá-
rio Nacional dos governos Collor e
Fernando Henrique. Essas regras fo-
ram mantidas e reforçadas no gover-
no Lula, cujas autoridades monetá-
rias têm exatamente a mesma com-
preensão da questão cambial que a
dos governos passados.
Como não investiga e toma partido
em relação a isso – o processo de
manipulação da legislação cambial
brasileira através de normas e por-
tarias infra-legais – como consta de
ampla denúncia formulada pela pro-
curadoria geral da República – a CPI
está investigando, ao gosto de cada
uma de suas facções, o rol de re-
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messas de divisas de aparência sus-
peita que resultou da abertura das
contas CC5. A lista envolve algumas
dezenas de milhares de pessoas, até
o momento. Entre os casos suspei-
tos, estão dezenas de nomes pode-
rosos. E então a grita contra a CPI é
ainda maior.
O deputado José Mentor é um petista
disciplinado e com certeza trabalha
em sintonia com o chefe da Casa Ci-
vil José Dirceu. Mas o senador Tas-
so Jereissati não tem razão quando
diz que ele trabalha para formar ile-
galmente um banco de dados contra
os empresários. Tasso é desafeto do
ministro José Dirceu. E parece es-
tar tentando indispor o grande em-
presariado contra o setor do gover-
no Lula com o qual não vê possibili-
dade de acordo político. De fato, a
postura do PT na CPI é defensiva. Re-
centemente, José Mentor divulgou o
montante enviado ao exterior por
grandes banqueiros. Mas fez isso
depois de praticamente uma semana
inteira de ataques contra ele por uma
suposta falta de critério na investi-
gação. E depois que um dos atingi-
dos com a quebra do sigilo, o ban-
queiro Roberto Setúbal, principal
herdeiro do Banco Itau, ameaçou
entrar na justiça contra a comissão.
Na ocasião, o deputado Mentor dis-
se em demorada entrevista à impren-
sa que desafiava qualquer um a pro-
var que tenha havido pelo menos uma
quebra de sigilo sem motivo. E o
motivo pelo qual ele divulgou as re-
messas dos banqueiros era simples:
juntos, duas dúzias deles, tinham en-
viado para o exterior, a título pesso-
al, 1,7 bilhão de reais. Setúbal não
era o que tinha enviado mais. Um dos
irmãos Safra, do Banco Safra, era o
campeão, com o envio de cerca de
R$ 1,0 bilhão.

2. A CPI foi instalada em junho do
ano passado e seu prazo para con-
clusão é o final do ano. O Ministé-
rio Público e a Polícia Federal já in-
vestigam o problema formalmente
desde abril de 1997. Naquela oca-
sião o Banco Central enviou ao MP
os registros que mostravam indíci-
os de fraude nas remessas de dinhei-
ro ao exterior através de cinco ban-
cos, entre os quais o Banestado,
com autorizações para manter con-
tas CC5 especiais na região de Foz
do Iguaçu. Em maio de 1998, atra-
vés da revista CartaCapital, o pro-
curador Celso Três, encarregado do
inquérito, denunciou o que lhe pa-
recia “a maior lavagem de dinheiro
do mundo”: falou de R$ 30 bilhões
que teriam desaparecido através de
“117 empresas e 11 figurões”. Es-
sas investigações deram um salto
em fins de 2001 e começo de 2002
quando os americanos, interessados
em perseguir eventuais terroristas
árabes da região de Foz do Iguaçu,
começaram a passar para os inves-
tigadores brasileiros arquivos ban-
cários relativos à empresa Beacon
Hill. Essa empresa abrigava contas
de doleiros sul-americanos e rece-
bia, através de uma conta no Chase
Manhattan Bank, de Nova Iorque,
dólares vindos de Foz do Iguaçu,
particularmente do Banestado.
O começo do governo Lula, que
criou a expectativa de grandes mu-
danças no país, parece ter motivado
a PF e o MP a aprofundarem a inves-
tigação dessas contas. Em fevereiro
de 2003, Cláudia Chagas, nova secre-
tária nacional de Justiça, foi aos EUA
e negociou mais apoio americano às
investigações. E uma delegação da
Polícia Federal, tendo à frente o de-
legado José Francisco Castilho
Neto, que se destacara nas investi-

gações anteriores, pas-
sou mais de dois meses
nos EUA em busca de
informações. Aparente-
mente, foi a apresenta-
ção do relatório dessas

novas buscas, concluído pelo perito
Renato Rodrigues Barbosa em 11 de
abril, que promoveu um acirramento
da disputa política em torno das in-
vestigações. O relatório apontava no-
mes bastante conhecidos no PFL e
no PSDB: citava Jorge Konder
Bornhausen, S. Motta, José
Goldenberg, José Serra, Wigberto
Tartuce, Ricardo Sérgio de Olivei-
ra. Descrevia um Esquema Maluf,
por onde teria saído dinheiro ilícito
do ex-prefeito e ex-governador de
São Paulo. Falava de uma Conta Tu-
cano, através da qual teriam sido
movimentados 176,8 milhões de
dólares – chegando ao detalhe de
cerca de US 18 mil que teriam sido
pagos à apresentadora do programa
de tevê de José Serra na campanha
de 2002, Valéria Monteiro. O docu-
mento circulou nos gabinetes de Bra-
sília e de outros Estados, aparente-
mente por deliberação do delegado
Castilho Neto, que temia um abafa-
mento dos inquéritos e tinha a ilu-
são de que eles permitiriam realizar
uma limpeza política no país.
A essa altura, no entanto, o governo
Lula já tinha se distanciado clara-
mente da idéia de alterar o sistema
de remessas para o exterior por es-
sas contas. Na campanha, em deba-
tes com o setor financeiro, seu en-
tão assessor de economia, Guido
Mantega, já havia dito que o gover-
no não mexeria nas CC5. Já no final
de 2002, o governo do PT recem-
eleito elegera como principal tare-
fa política para o primeiro semes-
tre de 2003 a aprovação da Refor-
ma da Previdência, que os banquei-
ros viam como uma forma indispen-
sável de conter o déficit público e
assegurar a estabilidade econômica
do país. Para isso, o governo preci-
sava de apoio da grande maioria do
Congresso, inclusive dos partidos
de pefelistas, peessedebistas e
malufistas. Abrir uma frente de
combate com destacados líderes
desses partidos conservadores,
como parecia sugerir o relatório
Barbosa, não estava nos planos do
governo. Quando senadores petistas
liderados por Ideli Salvati (PT-SC)
começaram a coletar assinaturas
para uma CPI sobre o assunto, o lí-
der do governo no Senado, Aloysio
Mercadante foi contra: “A CC5 é

Mentor, à esquerda, e
Paes de Barros: o desafio
para que se prove que
algum sigilo bancário foi
rompido sem critério
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uma conta que existe desde 1992.
O Brasil tem liberdade de movi-
mentação de capitais. Não podemos
simplesmente criminalizar as re-
messas de forma irresponsável. Te-
mos de identificar quais são os ilí-
citos”.
Na PF, Castilho Neto acabou sendo
afastado das investigações, pelo
novo diretor geral, Paulo Lacerda.
E no Banco Central houve um recuo
maior ainda. Na sua direção estava
Henrique Meirelles, antigo chefe da
operação financeira do BankBoston
internacional, um dos bancos que
mais tinha sido acusado de manipu-
lar as contas cambiais do país na CPI
dos bancos de 1999. Com Meirel-
les, os poucos controles que o ban-
co mantinha nesse setor foram ain-
da mais reduzidos. O controle do
capital estrangeiro no banco ficava,
há décadas, a cargo do Firce – Fis-
calização e Registro dos Capitais
Estrangeiros. Meirelles acabou com
a autonomia do Firce, praticamente
submetendo-o ao Decam – Depar-
tamento de Câmbio. Foi criado o
Departamento de Capital Estrangei-
ro e de Câmbio, sob a chefia de José
Maria Carvalho que até então era o
dirigente do Decam. Carvalho foi
justamente quem preparou, em
1996, junto com Gustavo Franco,
então diretor da Área Externa do
BC, a circular que criou as autori-
zações para contas CC5 especiais
de Foz do Iguaçu.

3. Com a CPI na defensiva, começa-
ram os ataques também às investiga-
ções do Ministério Público, da Re-
ceita e da Polícia Federal. O princi-
pal argumento contra essas investi-
gações é o de que elas atingem di-
reitos fundamentais da pessoa huma-
na e só podem ser feitas com apoio
judicial. No início de setembro, em
ato no STF, o presidente do tribunal,
Nelson Jobim, disse que o texto da
Constituição não permite, sem or-
dem judicial, que o Ministério Pú-
blico tenha acesso a dados protegi-
dos por sigilo bancário. Para Jobim,
só uma emenda constitucional pode-
ria mudar essa situação, o que seria
“uma coisa extremamente difícil”,
tanto no aspecto jurídico quanto no
político. Jobim diz que o sigilo ban-
cário é parte do direito à intimidade,

que faz parte do ar-
tigo 5º da Consti-
tuição, como um
dos direitos funda-
mentais do cida-
dão. A única exce-
ção prevista, disse
ele, são as comis-
sões parlamentares
de inquérito, que
têm poderes de
juiz. Os direitos do
artigo 5º. estariam
entre as “cláusulas
pétreas”, normas
que só podem ser
modificadas por
nova Assembléia
Constituinte, disse Jobim.
É uma opinião oposta à do procura-
dor-geral da República, Cláudio
Fontelles. Fontelles diz que os sigi-
los bancário e fiscal não podem em
nenhuma hipótese serem elevados à
categoria de direitos à intimidade. A
própria jurisprudência do STF admi-
te a possibilidade de procuradores e
promotores terem acesso direto a
dados bancários se a investigação
envolver interesse público. Desde
2001, a Receita está autorizada a
acessar dados bancários de suspei-
tos de sonegação fiscal. Em meados
do ano passado, os juízes federais,
através da Associação Brasileira dos
Juízes Federais (Abrajufe), propuse-
ram ao Senado a aprovação de um
mecanismo de bloqueio administra-
tivo a ser executado pelo Banco Cen-
tral para contas suspeitas, para im-
pedir que o dinheiro saia do país. De-
pois que o dinheiro sai, é quase im-
possível fazê-lo voltar, dizem os
juízes. 70% das rogatórias brasilei-
ras não são atendidas no exterior. Os
US$ 3,8 milhões do juiz Nicolau dos
Santos Neto estão em Genebra até
hoje, disseram, como exemplo. Na
ocasião, a Câmara já tinha aprovado
projeto de lei que cria o cadastro
único das contas correntes, com
nome e endereço de titulares e pro-
curadores, para facilitar a investiga-
ção. E a Estratégia Nacional de Com-
bate à Lavagem de Dinheiro (Encla),
associação de 60 autoridades e téc-
nicos de 22 órgãos do governo bra-
sileiro, já aprovou pedido de flexi-
bilização da lei do sigilo bancário e
fiscal e recomendou a votação em

regime de urgência do projeto que
cria o bloqueio administrativo.
O Ministério da Fazenda não parece
ter grande disposição para investigar.
Entre janeiro e agosto deste ano, o
Conselho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf), órgão vinculado
ao ministério, recebeu 53.153 pedi-
dos de informação para investigar
operações acima de R$ 100 mil rea-
lizadas no mercado, quase tantas
quanto todas as 57.601 que foram
recebidas da criação do órgão, em
1998, até o final do ano passado. O
Coaf analisa os pedidos e, se seus
técnicos consideram que há indíci-
os de irregularidade, comunica aos
órgãos competentes para investigar.
A porcentagem de pedidos que pas-
sam do Coaf é muito pequena: de
1998 a 2003 o órgão só encaminhou
178 investigações; nos sete meses
deste ano até agosto, foram encami-
nhados 329 casos. Comparando a fis-
calização no Brasil com a de órgãos
semelhantes em outros países: no
ano passado, o órgão corresponden-
te ao Coaf nos EUA recebeu 14,5
milhões de comunicados – em pro-
porção, 300 vezes mais que no Bra-
sil. Depois de instalada, a CPI abriu
o sigilo de todas as contas CC5 do
país, cerca de 5 mil, para o período
de 1996 a 2002. Do exame das con-
tas examinadas antes, na fase das CC5
de Foz do Iguaçu, o ministério Pú-
blico encaminhou a Receita indíci-
os de sonegação que projetavam
multas de mais de 200 bilhões de
reais, a maioria para bancos. Não é a
toa que haja um interesse tão grande
em abafar esses registros.

Barbosa e Castilho Neto: o relatório de abril de 2003 que
acirrou a disputa política na CPI
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REPORTAGEM, que nesta edição com-
pleta cinco anos, é um esforço para cons-
truir um jornalismo alternativo popular.
O que isso significa?

1. O que é o jornalismo, em primeiro lu-
gar? Jornalismo é um tipo de trabalho inte-
lectual. É, digamos, uma linha de frente do
trabalho intelectual. Vem de jour, dia. O jor-
nalismo é uma criação histórica, atende a
uma necessidade social. Há cerca de du-
zentos anos existe a necessidade e a possi-
bilidade social de se ter uma primeira notí-
cia organizada dos acontecimentos mais
relevantes, todos os dias. E isso deve ser
feito da forma mais objetiva possível. O
que isso quer dizer? Digamos que há duas
formas de ver o mundo. Uma é a funda-
mentalista: a verdade está no livro sagra-
do; tudo o mais decorre. Como dizia o gran-
de censor que tocou fogo em todos os ou-
tros livros menos no livro que continha a
verdade suprema: ou eles eram decorrên-
cia do livro divino e, portanto, inúteis; ou
divergiam do livro divino e eram, portanto,
heréticos e também mereciam ser
destruídos. Outra forma de ver o mundo é
a do bom jornalista. A realidade é maior
que as teorias sobre o mundo: então, é pre-
ciso estar atento à realidade, às novidades,
às manifestações da realidade objetiva. Para
manter em revisão constante as idéias que
temos sobre o mundo. A verdade não é
algo que estava pronto no início do mundo

e veio se desdobrando de lá para cá, pelo
tempo imemorial. O mundo e sua repre-
sentação, como nos ensina a física
relativística, está aqui e agora – presente e
passado, em busca permanente de
reinterpretação. O jornalismo é assim um
primeiro combate em busca do novo. Nos
ajuda a pensar direito, para que possamos
confrontar nossas idéias com a realidade;
para que possamos construir a verdade a
partir dos fatos de hoje, do dia-a-dia.

2. O que é o jornalismo alternativo? A
chamada imprensa alternativa no Brasil
teve grande destaque nos anos 1964-
1984, o período da ditadura militar, com
jornais como Opinião, Movimento, O
Pasquim. Hoje, REPORTAGEM e Ca-
ros Amigos são vistas como parte da im-
prensa alternativa. O debate sobre o jor-
nalismo alternativo tem uma vasta litera-
tura no Brasil recente. É um debate que
freqüentemente emperra, porque se res-
tringe a aspectos formais. A circulação, por
exemplo: Veja é jornalismo porque tem
tiragem de 1 milhão de exemplares e RE-
PORTAGEM, é jornalismo alternativo
porque tem uma tiragem de 10.000 exem-
plares. Nesse sentido se poderia chegar
ao absurdo de dizer também que The
Economist, que é talvez a revista semanal
mais influente do mundo, seria também jor-
nalismo alternativo porque, no Brasil, não
tem uma circulação maior que a nossa.

É claro que a questão não é essa. O jor-
nalismo chamado alternativo é alternativo
não à forma da imprensa das grandes em-
presas, mas ao seu conteúdo. A forma do
jornalismo alternativo pode ser diferente
da forma do jornalismo comercial, mas ba-
sicamente a imprensa alternativa que nos
interessa analisar é a que tem um conteú-
do diferente, uma posição social – cultu-
ral, econômica e política – diferente da que
têm o jornalismo das grandes empresas.
A questão não é ter ou não posição. Ne-
nhum jornalismo cai do céu, feito pelos
anjos, de forma neutra, sem defender in-
teresses. Todo jornalismo tem uma posi-
ção, um partido. Todo observador tem
uma posição, todo jornalista parte de um
ponto de vista inicial. Um jornalista está
acompanhando uma marcha de Sem Ter-
ra. De repente surge uma centena de PMs
que começam a atirar bombas de gás
lacrimogênio e balas de borracha para
deter a marcha. O jornalista está em de-
terminada posição, corre de certa forma
para se proteger e para continuar obser-
vando os acontecimentos. Obrigatoriamen-
te ele vê, como todo mundo, apenas parte
do acontecimento. A rigor, se a matéria
depender apenas de seu relato, ele deve-
ria, além de descrever o que viu, dizer onde
estava, que roteiro percorreu. E não é só
isso. O repórter é a figura central do jor-
nalismo e sua tarefa é a busca do novo.
Mas tem o editor, aquele que manda o re-

imprensa

A importância de um jornalismo verdadeiramente
alternativo, verdadeiramente popular

Cinco anos de REPORTAGEM
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pórter observar e depois edita, reescreve.
Mais ainda: os jornais têm dono; é o dono
que escolhe o editor; e ele não faz isso de
modo aleatório, não escolhe como editor
alguém que se dispõe a editar o jornal de
um ponto de vista oposto ao seu. Com o
jornal de um partido ou com o jornal de
uma empresa é o mesmo. O jornal parti-
dário parte do ponto de vista do partido
do mesmo modo como o jornal da em-
presa parte do interesse da empresa. E tem
limitações e vantagens decorrentes desse
ponto de vista, assim como o jornal da
empresa.

3. Os jornais alternativos brasileiros da épo-
ca da ditadura foram, de um modo geral,
jornais de combate à ditadura militar e ao
modelo de desenvolvimento implantado no
país pelos militares. Hoje, jornais de com-
bate à ditadura militar seriam inúteis porque
não há mais ditadura militar. Vivemos num
regime democrático; é um regime democrá-
tico de um certo tipo, com certeza – com
liberdades sociais efetivamente amplas para
uma minoria e com liberdades sociais ape-
nas potencialmente amplas para uma gran-
de maioria de pobres e marginalizados. Mas,
de qualquer modo, é um regime de liberda-
des políticas formais como raramente se teve
na historia brasileira. A imprensa alterna-
tiva de hoje se define como uma alternati-
va de conteúdo à imprensa dos monopóli-
os de comunicação, que são peças essen-
ciais de um modelo de desenvolvimento hoje
disseminado pelo mundo e que privilegia o
dinheiro acima de todos os outros interes-
ses. “Você nunca perde dinheiro quando su-
bestima o nível de consciência do povo”,
dizia William Randolph Hearst, o que pode
ser chamado de o pai da imprensa popu-
lar dos monopólios, criada no final do sé-
culo 19. Hearst foi imortalizado por Orson
Welles, em O Cidadão Kane. Ao contrá-
rio dos primeiros empresários da imprensa,
como os do The Economist, que achavam
que jornalismo é um esforço para o conhe-
cimento e um movimento em defesa da in-
teligência, os empresários da imprensa dos

monopólios perceberam que poderiam ga-
nhar dinheiro explorando a sub-cultura das
grandes massas. Daí surgiu a imprensa dos
grandes escândalos, dos crimes, das man-
chetes sempre sensacionais, em letras
garrafais, que simulam a existência diária de
grandes novidades e que, no fundo, serve
para ganhar dinheiro e manter o povo com
um grau de conhecimento do mundo sem-
pre relativamente inferior ao que ele pró-
prio desenvolve na sua vida cotidiana. Os
jornais comerciais como o Times de Lon-
dres que, na época, vendiam cerca de 30
mil exemplares diários foram substituídos por

esses jornais populares escandalosos que
em poucos anos estavam vendendo 1 mi-
lhão de exemplares diários.
Hoje, a imprensa parece dividida em duas,
feitas para dois públicos diferentes: para a
elite culta e para o povo. No caso das re-
vistas semanais de informação, que são em
princípio um passo adiante no esforço de
aprofundar o significado da informação acu-
mulada ao longo de uma semana e lhe dar
maior profundidade, por exemplo, a revista
da elite culta é o The Economist, com uma
circulação global de cerca de 800 mil exem-
plares, de alta qualidade, repórteres pelo
mundo inteiro cobrindo assuntos de enor-
me relevância, de um ponto de vista con-
servador, mas com enormes recursos e pro-
fundidade. Para o povo – no caso, a classe
média, porque o povo mais pobre mesmo
nem jornal mais compra – as revistas são o
Time magazine, para um público global, com
cerca de 10 milhões de exemplares de cir-
culação e a Veja, para a classe média bra-
sileira, com cerca de 1 milhão de exempla-
res de circulação. O Time, de 1923, é a
cópia piorada do Economist, de 1843. A
Veja, de 1968,  é a cópia piorada do Time.
Com isso, a qualidade da informação do
povo vai se reduzindo e, conseqüentemen-
te, as possibilidades de um sistema demo-
crático mais avançado, são menores.
É nesse contexto que é necessário uma im-
prensa verdadeiramente alternativa à im-
prensa dos monopólios, preocupada em

quebrar essa divisão entre vanguarda e
massa e em levar o conhecimento dos fa-
tos mais relevantes a um público mais am-
plo – nesse sentido, verdadeiramente po-
pular. REPORTAGEM se situa entre os
esforços para construir esse tipo de im-
prensa. Pode parecer absurda a preten-
são, tendo em vista a pequena tiragem da
revista. De fato, nos dias de hoje, há uma
contradição: o que tem ampla aceitação
popular – programas como os do
Faustão, do Gugu, Ratinho, por exem-
plo – frequentemente não têm conteúdo
popular. E o que tem um conteúdo popu-

lar, não alcança as camadas populares.
Para compreender melhor como esse pro-
blema se resolve é preciso uma discussão
maior. É preciso ver que o que é verda-
deiramente novo e importante frequente-
mente é também estranho e não é reco-
nhecido. A humanidade levou milênios para
aceitar que a Terra era redonda e que não
era o centro do mundo. Quando essa no-
tícia surgiu, há mais ou menos 500 anos, a
primeira atitude dos poderosos do momen-
to foi censurá-la. Com o tempo, no entan-
to, ela se afirmou. É preciso ver também
que dificilmente haverá uma imprensa de
elevado conteúdo cultural e ampla circu-
lação num sistema social como o brasilei-
ro, onde há dezenas de milhões de mise-
ráveis que mal têm acesso à comida e de-
zenas de milhões de pobres que não têm
dinheiro para gastar com uma informação
de maior qualidade nem tempo de sobra
para elevar seu nível de estudo e informa-
ção. E, por último, deve-se dizer que, a
despeito de todos esses obstáculos à exis-
tência de uma imprensa verdadeiramente
popular de ampla circulação, e em condi-
ções piores ainda – como as da ditadura
militar recente no Brasil – existiram jornais
como Opinião e Movimento, que, a des-
peito de circulação relativamente restrita,
estão inscritos no quadro de honra da im-
prensa do país. REPORTAGEM faz cin-
co anos pretendendo seguir essa tradição
e ampliar as suas conquistas. [RRP]


